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P 21346/2017 

CAMHRR M. m~c•rnr ( P~:OTOCO) ·----. .,_ . ____ ----
Apresentado. 

Encaminhe-se às comissões indicadas: 

PROJETO DE LEI N°. 12 .159 
(Roberto Conde Andrade) 

RETIRADO 

Prevê anexação de demonstrativo de débitos tributários imobiliários nos 
carnês do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana­

IPTU. 

Art. 1 º. Aos carnês do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana-IPTU será anexado, em envelope lacrado, demonstrativo de eventuais débitos do imóvel 

respectivo junto ao Poder Público municipal. 

Art. 2°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 

de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificativa 

O Imposto sobre a Propt iedade Predial e Territorial Urbana-IPTU, cuja 

competência para instituição foi atribuída pela Constituição Federal aos municípios, permite que 

recursos possam ser transformados em diversas melhorias e projetos em cada cidade. 

Tal tributo é utilizado em benefício da própria comunidade, como 

determina a Constituição Federal, compondo a parcela de valores que custeiam serviços 

inespecíficos e indivisíveis, sendo parte dos recursos destinados à educação e à saúde, conforme 

porcentagens estabelecidas na Carta Magna. O restante é dividido em investimentos, em 

pavimentação de ruas, obras de infraestrutura, iluminação, além de apoio à execução de projetos 

habitacionais, assistência social, dentre outros, tornando-se assim uma das principais fontes de 

arrecadação municipal, tendo importantíssima função social, principalmente para a efetiva 

realização de uma adequada política de desenvolvimento urbano em cada localidade. 



(PL nº. 12 .159 - fls. 2) 

Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

É importante informar cada contribuinte de sua obrigação com a Fazenda 

Pública, uma vez que pode ocorrer um desconhecimento por parte da maioria da população 

pertinente à inadimplência nesse setor, assim como da viabilidade do parcelamento dos débitos. 

Srs. Vereadores, a quitação de débitos neste setor é de extrema 

importância para que recursos sejam destinados em prol da Municipalidade de forma constante, e a 

informação sobre a própria existência dos débitos pode estimular o seu pagamento, motivo pelo 

qual apresento este projeto de lei. 

Sala das Sessões, 01/02/2017 

'POJtor ROJJERTO CONl)E_ ' 

/phof 



Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

CONSULTORIA JURiDICA 
PARECER NO 30 

PROJETO DE LEI NO 12.158 PROCESSO NO 77.029 

De autoria do Vereador ROBERTO 
CONDE ANDRADE, o presente projeto de lei prevê anexação de demonstrativo de 
débitos tributários imobiliários nos camês do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana-lPTU. . 

A propositura encontra sua justificativa 
às fls. 03/04. 

É o reh~tório. 

PARECER: 

1. Não obstante o intento do nobre 
autor expresso na proposta em exame, quer ela nos afigurar eivada dos vícios 
de ilegalidade e inconstitucionalidade. 

DA ILEGALIDADE 

2. O texto ora em exame não encontra 
respaldo na Carta de Jundiaí, eis que aquele diploma legal, no art. 46, IV e V, e/e o 
art. 72, XII e XIII - confere ao Chefe do Executivo, em caráter privativo, legislar 
sobre temáticas envolvendo organização administrativa, matéria orçamentária, 
pessoal da administração e criação, estruturação e atribuições de órgãos da 
Administração Pública Municipal. 

3. A proposta prevê que nos camês do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana-lPTU será anexado, em 
envelope lacrado, de demonstrativo de eventuais déb" s imóvel respectivo junto 
ao Poder Público Municipal, apresenta óbices insaná eis, posto que se imiscui em ~ 
âmbito de atuação própria ·e exclusiva da Admi ist o Pública, conforme 
sublinhamos, vez que interfere no organização admini ·11af a. ~ 
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DA INCONSTITUCIONALIDADE 

Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

t ~ã&-· 
\~ 

4. A inconstitucionalidade decorre das 
ilegalidades apontadas, em virtude da ingerência da Câmara em área da exclusiva 
alçada do Prefeito, inobservando o princípio constitucional que apregoa a 
independência e a harmonia entre os Poderes, consagrado na Carta da Nação - art. 
2° - e repetido na Constituição Estadual - art. 5° - e na Lei Orgânica de Jundiai - art. 
4°. Também afronta o art. 111 da Constituição do Estado, que apregoa a 
observância do princípio da legalidade. · 

5. Lembramos também que não se trata 
de matéria inovadora, vez que esta Consultoria já se manifestou em proposta 
correlata, em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade da seguinte lei desta 
Casa: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 125.378.0/6, relativa à Lei 
4.412194, que prevê doações financeiras particulares ao Hospital de Caridade 
São Vicente de Paulo mediante comprovantes inseridos no camê anual do 
IPTU. 0ulgada procedente DOE 31/07/2006) 

Depreende-se da leitura do Acórdão, 
cujo inteiro teor juntamos ao presente estudo, esta ementa: 

ADIN em face de lei municipal que 
prevê doações financeiras 
particulares ao Hospital de Caridade 
São Vicente de Paulo, de Jundiai, 
mediante comprovantes inseridos no 
camê anual do Imposto sobre a 
Propriedade Predlaf e Territorial 
Urbana (IPTU). Atos concretos de 
administração impostos ao Executivo 
em diploma legal, de origem 
parlamentar, promulgado pelo 
Presidente da Cãmara Municipal, 
depois de rejeitado o veto do 
Prefeito. Matéria que se insere no rol 
de atribuições afetas ao Chefe do 
executivo. Vicio de iniciativa e 
afronta ao principio da 
ndependência e harmonia entre os ~ 
oderes caracterizados. Ação julgada 
rocedente por ofensa aos arts. S°, 
, § 2°, 1 e 2, e 144, todos da 

. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL. DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

--------
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 

ACÓRDÃO/DECISÃO MONOCRATICA 
REGIS1 RADO(A) SOB Nº 

111111111111111111111111111 lllíl 11111 ftlllllUIUl 
"'01106044 .. ACÓRDÃO 

EMENTA 

- ADIN em face de let mumc1pal que prevê 

doações 6n11nceiras pan1culares ao Hospital de Caridade 

São V1C(mlc de Paulo, de Juruhaí, mediante c'?mprovantes 

msendos no carne anual do Imposto sobre a Propnedade 

Predial e Tctntonal Urbana (IPTU) Atos concretos , de 

admm1stração impostos ao Executivo em diploma legal, de 

ongem parlamentar, promulgado pelo Presidente da 

Câmara Mt1nic1pal. depois de re1enado o veto do Prefeito 

Maténa que se msere no rol de atnbu1çõe5 afeta~ ao Chefe 

do Execut1110 V1c10 de 1mc1at1va e afronta ao pnncíp10 da 

mdependênc,a e harmonia entre os Poderes caracterizados 

Ação Julgada procedente, por ofensa aos arts 5°, 24, § 2°, 

1 e 2, e 144, todos da Const1tu1ção do Estado de São Paulo 

Vistos, relatados e d1scutidos estes autos de AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE nº 125 378-0/6, da Comarca de SÃO PAULO, 

em que é requerente o PREFElTO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, sendo 

requendo o PRESlDENTE DACÂMARA MUNICIPAL DEJUNDIAÍ 

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, por votação unâmme, Julgar a ação procedente e v 
5019025 
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PODER JUDIC~ÁRIO 
TRIBUNP,L DE JUSTIÇA 00 ES,TADO DE SÃO PAULO 

Trata- se de ação direta de 111const1tuc1onal1dade, com pedido 

limmar, requerida pelo Prefeito de Jund1aí e lendo como obJeto a Let nº 4.412, de 

29 de agosto de 1994, daquele Município, que prevê "doações financeiras 

particulares ao Hospital de Caridade Siio Vicente de Paulo mediante 

comprovantes insendos no carnê anual do IPTU". 

Funda-se a demanda em que~ a lei impugnada importa usurpação, 

por parte do Leg,slatlvo, de competência exclusiva do Chefe do Executivo 

(maténa de cunho orçamentário), com ofensa aos prmcfp10s da mdependênc1a e 

hannoma entre- os !~oderes e da legahdade, previstos, respectivamente, nos arts 5° 

e 111 da Constltu11;~10 do Estado de São PauJo. e de observância obngatóna pelos 

Mumcíp10s, nos tennos do art 144, também da Carta Paultsta (fls 02/09) 

Instruem a m1c1al os documentos acostados às fls 10/18 e 24/44 

A limmar foi indeferida (fls 46/48) e a Câmara Mumc1pal de 

Jund1aí prestou informações, acompanhadas de documentos, limitando-se a 

relatar as fases peJas quais passou o projeto de lei que deu origem à host1hzada 

legislação (fls 56/81) 

C1tack,, o D Procurador Geral dn Estado mamfestou desmteresse na 

defesa do ato impugnado (fls 83/84). vmdc, a seguir para os autos o parec.er da 

ilustrada Procuradoria Geral de Justiça, no sentido da procedência da act,o (fls. 

91/96) 

Éo relatóno 

Jnic1al mente, há de se observar que a intervenção da Ilustrada 

Procuradona Geral do Estado nas ações d1mt.as de mconst1tuc1onahdade não tem 

caráter vmculativo Sua atuação é cabível $omente em defesa de atos ou textos 

normativos da esfera estadual~ sendo da c.ompetênc1a dos Mumcip10s, através de 

suas Procuradorias Juríd1cas ou de advogados contratados, a defesa dos preceitos 

normativos locais 

Esse entendimento decorre da expressão "no que couber". msenda 

no § 2° do art 90 ria Const1tu1ção Paulista que, ao contráno do que dispõe o§ 3° 

5018 02S 



IPODER JUDIC~ÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAUL.O 

do art 103 da Const1tu1ção Federal, toma facultativa, no âmbito estadual, a 

precitada intervenção 

Como na presente ação não se discute mconst1tuc1onahdade de ato 

legisJativo estadual, a excJusão do feito, em relação ao Procurador Gera] do 

Estado, é de ngor 

No mais, procede a presente ação direta 

A lei ma impugnada (nº 4 412/94), de ongem parlamentar, e que foi 

promulgada pelo Presidente da Câmara Mumc1pal de Jund1aí depms de reJe1tado 

o veto do Prefeito, assim dispõe 

'·Art. J ~ Toda pessoa fisrca ou Jurídica poderá efetuar doação 

financeira ao Hospital de Caridade São Vicente de Paulo, com sede nesta cidade, 

através da rede bancária, mediante uso de comprovante mserto pela Prefeitura 

Municipal no carnê anual do Imposto sobre a Propriedade Predial e Terr,tor,al 

Urbana - JPTU. 

§ 1~ Cabe à Direção do Hosp1ta/ prover as especificações e a 

impressão do compi'·ovante. 

§ 2°. A doação caracterizar-se-á pela autenticação do comprovante 

pela ,nslltwção bancána. 

Arl. 2". O valor da doação será repassado pela Prefeitura 

Mumc,pal ao ff ospltal de Candade São Vicente de Paulo, de 1mE·chato. 

Arl. 3~ Esta lei entra em v,gor na data de sua pubbcaçãa. " 

D1ant1! da dicção da qw!st 1onada lei mumc1pal, tem-se por 

caractenzado o desrespeito à prerrogativa de m1c1ar o processo de pos1t1vação do 

Direito, gerado pela usurpação do poder suJetto à cláusula de reserva, traduzmdo 

vício JUríd1co de gravidade mquest1onável, cuJa ocorrência reflete típica hipótese 

de mconstituc1onal1dade formal, apta a mfirmar, de modo 1rrem1ssível, a própria 

mtegndade do ato leg1slat1vo editado 

É na Const1tu1ção Federal que estão delmeados os limites de 

m1c1at1va leg1slat1va atnbuída a cada um dos órgãos estatais, sendo que esses 

hm1tes são de observância obngatóna pelos Estados-membros e Mun1cip1os, q~ 

Aç.fo Dlma d4 /ncomtituciomdidmJe n• J2S.J78.0/6-Slk> PllMlo 5018025 
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• 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL. DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

não podem transgredi-los, seJa no exercício do poder conshtumte derivado, seja 

na elaboração de leis orgânicas (art 144, CE) 

O art 61 , § 1 ° da Carta Magna - reproduzido parcialmente no § 2° 

do art 24 da Consi:mnção Paulista - estabelece que são de mic1at1va pnvativa do 

Presidente da República, entre outras, as leis que disponham sobre a cnação de 

cargos, funções ou empregos públicos na admm1stração d1reta e autárquica ou 

aumento de sua remuneração (mc1s0 IJ, alínea "a") e acerca da orgamzação 

adm1mstrat1va e Judic1ána, maténa tnbutám1 li! orçamentária, serviços públicos e 

pessoal da admm1stração dos Temtónos (ahnea "b"') 

Ressc!nte-se do vício de mconstttuctonahdade formal, portanto,, o ato 

leg1slat1vo mumc1pal, orígmáno de proJeto de lei de in1c1at1va de Vereador, que 

ena atr1bu1ções a órgão púbhco mumc1pal, em face da reserva de m1c1at1va 
mst1tuída em favor do Poder Executivo no urt 24, § 2°, 1 e 2 da Const1tmção 

Paulista 

Com a promulgação da let que se busca impugnar, a Câmara 

Mumc1pal de Jund1aí impôs ao Executivo, sem competência para tanto, atos 

concretos de admm1stração a obngação de msenr no camê do JPTU documento 

para arrecadação das doações feitas pela püpulação ao Hospital São Vicente de 

Paulo e o repasse 1med1ato das verbas obudas ao benefíc1áno Certo é, contudo, 

que não pode::na provocar o processo Jeg1slat1vo de forma a dar azo à Le1 

Mun1c1pal em comento, sendo objeto de sun propositura queslões atmentes ao 

planeJamento da Aclmm1stração - tema, como visto, pnvat1vo do Executivo 

Corno bem ressaltado no d parecer da ilustrada Procuradona Geral 

de Justiça, ·· ... o processo leg,slatzvo estabelecido pela Const1tu1ção do Estado 
(em norma repetida da Cons11tu1ção Federal) prevê que, na cnação de leis e atos 

nonnatzvo.s que tratem da cnação de funções na administração direta e da 

atnbu,ção de tarefas às Secretanas Mun1c,pa1s, a m1c1allva é przvatrva do chefe 

do Poder .Execuuvo. A competência admm1stra11va também pertence a essa 

autoridade. Isso porque, sendo a matéria referente à admzmstração públzca, é 

importante qu,, a ele se reserve a 1mc1at1>a de /e,s que tratem dessa matéria. .. " 9i 
Açtlo Dittta de l11constitucio11alidade n• 12S.371J..0/6 -Silo PIDllo 50 18025 
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PODER JUIDICIÁRIO 

TRIBUNAL. DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

A hipótese, ahás, é de adm1n1stração ordmána, que se encontra fora 

do âmbito de atuaç;io do Leg1slat1vo, seJa para fins de autonzação, seJa para a 
imposição de regras 

D1sc1plmando atividade abstrata e genérica. a Câmara Mumc1pal 

não admmtstra o Mumcip10, estabelece, apenas, normas de adm1mstração Dessa 
forma, o Mun1cíp10, ao lado de sua autonomia polít1ca e financeira, tem, 

igualmente, liberdade para organizar assuntos de seu peculiar mteresse 

Essa exclus1v1dade, na lição do saudoso HEL Y LOPES 

MEIRELLES, é clestmada aos temas que disponham sobre "a criação, 

estruturação e atnhuição das secretanas, órgãos e entulades da admimstração 

públrca mumc,pal; a criação de cargos, funçlJes ou empregos públzcos na 

admm,stração dire.ta e autárquica, fixaç,70 e aumento de sua remuneração; o 
regrme 1uríd1co dos servidores mumc1pa1s. e o plano plurianual. as dlretr1zes 

orçamentárias, os orçamentos anuais, créditos suplementares e espec,a,s" 

("Direito Municip~ Bras1letro", São Paulo, R T, 3ª ed, pág 530) 

Por outro lado, amda segundo o preclaro doutnnador "Em 

prmcíp10, o prefeito pode praticar os atos de administração ordinária 
mdependentemente de auJonzação especial da Câmara Por atos de 

adm1mstraçt10 ordmár,a entendem-se todos aqueles que wsem à conservação, 
amp/zação ou apet:Jêiçoamento dos bens, rendas ou serwços públ,cos (. .. ). 

Adviria-se, amda, que, para at1vrdades próprias e prrvallvas da 

função executiva, como reahzar obras e serviços mumc1pa1s, para prover cargos 

e mov1men1a1· o fi,mc1onallsmo da Prefeitura e demais atr,bu1ções merentes à 

chefia do gol'emo local, não pode a Câmara cond,cwná-Jas à sua aprov[!Ção, 

nem estabelecer normas amquzladoras ch.~ssa faculdade adm1mstrat1va, sob pena 

de inc1d1r em rncansmuc1onahdade, por q.fensa a prerrogativas do prefeito" 

( obra citada, 9ª ed 1ção, págs 519/520) 

No dizer de MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO, "o 

aspecto fundamental da ,mc,atzva resen-ada está em resguardar a seu titular a 

decisão de propor drrello novo em matérias confiadas à sua especial atenção, ~ 

Aç,fo Direta tk Jnconsdtuciona!idllde n• 115.378-0/6-Sllo Plll4lo 5018025 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

de seu interesse preponderante" c·oo Processo Leg1slat1vo", Ed Saraiva, p 
204) 

Opor11.1no, por igual, o ensinamento de JOAQUIM CASTRO 

AGUIAR, para quem "os pnncíp10s sobré m1c1atzva. sanção, veto, promulgação, 

prazos para apreciação dos proJetos e outros ma1s têm apl,cação obrrgatóna aos 

Estados." Comentando especificamente sobre o processo legislativo municipal, 

ressalta o autor "A lei mumc,pal respeitará, pois, o comando constitucional 

sobre sanção, promulgação, veto. m1c1atíva, emendas, haja ou não te, estadual 

regulamentando a aplicação desses prmcípws ao processo /eg1slat1vo no 

Mumcipzo. Efiitivamente, esse procedimento legislativo é elemento _funda.mental à 

existência da let. Por isso mesmo é que a Const1tu1ção formula os seus trâmlles, 

de modo que não há lei sem obediência a essa formal,dade const1tuc1onal" 

( .. Processo Leg1slat1vo Mumc1pal .. , Ed Forense, 1973, págs 19 e 21/22, gnfos 

meus) 

Não fosse assim. adentraria o Poder Leg1slat1vo na esfera de 

atr1bu1ções do Ex.ticut1vo> o que não se coaduna com o pnncipio da mdependênc1a 

e harmonia entre os Poderes (art 5°, CE) 

Reconhece-se, pois, a mdev1da interferência do Legislativo em 

atividade tipicamente admm1strat1va, "em assunto da alçada do Chefe do 

Executivo. extrapolando de suas atribuições de edição de normas. com evidente 

invasão de comp1~lênc1a, afrontando, por via de consequêncw, o prmcíp10 da 

mdependênc1a e harmonia dos Poderes ... " ( 'RJTJSP'' 111/466) 

Em c:aso aná1ogo, bem consignou o emmente Des MARINO 

FALCÃO "Os mumcípws devem aterrdt>r aos prmcipws estabeleczdos nas 

Constltwções Federal e Estadual, consoante norma expressa no artrgo 144 da 

Carta Pauhsta, que repete a parte final do ·caput· do artigo 29 da Const1tu1ção 

da República. Cumpre-lhes, assim, obedecer aos consagrados princípios da 

mdependênc1a e harmoma dos Poderes Leg1sla11vo e Executivo, bem como ao da 

zmciallva do Poder Executivo" (ADm nº 1 1 190 O, v u , J em 02/05/90) 

~ 
Aç1io Direta de llfC011Stm1cio11aJitl,1de n• J 25.J78-JJ/6 -Silo PaM/o 5018025 



• 
PODER JUIJt~CIÁRIO 

TRIBUNAL. DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Nessa conformidade, Ju1ga-se procedente a ação para o fim de 

declarar a mconst;tuc1onahdade da Lei nº 4 412, de 29 de agosto de 1994, do 

Município de Jund1aí, por ofensa ao art 5º. art 24, § 2°, itens 1 e 2 e art 144, 

todos da Constituição do Estado de São Paulo 

Oficie-se à Câmara Mumc1pal de Jund1aí comunicando-se o 

resultado 

Custas ex /ege 

Part1c1param do Julgamento os Desembargadores CELSO 

LIMONGI (Presidente), JOSÉ CARDINALE, DENSER DE SÁ, MOHAMED 

AMARO, PASSOS DE FREITAS, ROBERTO STUCCHJ, MUNHOZ SOARES, 

LAERTE NORDI, CANGUÇU DE ALMEIDA, PENTEADO NAVARRO, 

MARCUS ANDRADE, CANELLAS DE GODOY, IVAN SARTORI, 

MAURÍCIO FERREIRA LEITE, OSCARLINO MOELLER, RENATO NALINI, 

PALMA BISSON, DEBATIN CARDOSO, REIS KUNTZ, BARRETO 

FONSECA, MAURÍCIO VIDIGAL, LAERTE SAMPAIO e ROBERTO 

BEDAQUE 

São Paulo, 26 de Julho de 2006 

A'""' Dil'da de lnc011StilucionaJidlllle n• 125.378-0/6-Sãb Paulo 5018025 



Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO PROCESSO 77.029 

PROJETO DE LEI 12.159, do Vereador ROBERTO CONDE ANDRADE, que prevê 

anexação de demonstrativo de débitos tributários imobiliários nos camês do Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana-IPTU. 

PARECER 

Esta proposta, se aprovada, obrigaria a Administração a inserir na notificação anual ( o 

camê) do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana-IPTU informação de 

pendências financeiras relativas ao imóvel perante a Fazenda municipal. 

Ocorre que perante a Constituição Federal e a Lei Orgânica de Jundiaí tal iniciativa 

pertence exclusivamente à própria Administração, como aliás a Consultoria Jurídica 

demonstrou em seu parecer, ilustrando-o com caso anterior correlato de lei local declarada 

inconstitucional pelo Tribunal de Justiça em razão de sua origem parlamentar. Isto posto, no 

âmbito desta Comissão, à qual cabe dizer juridicamente sobre a proposta, este relator expede 

voto contrário. 

az 

APROVADO 

()?-lo]>/ 

Sala das Comissões, 03/03/2017. 

@--0 
MARCELO GASTALDO 

Presidente e Relator 
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ANA DOS SANTOS EDICARLOS VIEIRA 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO Processo nº 77.029 

PROJETO DE LEI Nº 12.159, do Vereador ROBERTO CONDE ANDRADE, que prevê 
anexação de demonstrativo de débitos tributários imobiliários nos carnês do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana-lPTU. 

PARECER 

Objetiva-se com o presente projeto de lei prever anexação de 
demonstrativo de débitos tributários imobiliários nos carnês do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana-lPTU. 

Esta Comissão reconhece a importância da iniciativa que, a nosso ver, 
seria mais uma ferramenta para os proprietários de imóveis de controle de seus débitos 
para com a Fazenda Pública, objetivando-se assim a queda na inadimplência. 

Porém, o projeto apresenta óbices na medida que interfere na 
organização administrativa que é atribuição exclusiva do Poder Executivo, tornando-se ilegal 
e inconstitucional. 

rao 

APROVADO 

1~ /O~/ 1+ 

~! 

Portanto, este relator opina contrariamente ao trâmite do projeto. 
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1 IJÕ A TONIO DA SILVA 

Ass: ~1¼ 
~orne: ~J,y9 3 ~ -0§1-> 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
Estado de São Paulo 

14". SESSÃO ORDINÁRIA, DE 09 DE MAIO DE 2017 

REQUERIMENTO VERBAL: 

ADIAMENTO para a Sessão Ordinária de 12/09/2017 

Projeto de Lei nº 12.159/2017 - ROBERTO CONDE ANDRADE 

Prevê anexação de demonstrativo de débitos tributários imobiliários nos carnês 

do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana-IPTU. 

Autor: Roberto Conde Andrade 

Votação: favorável 

Conclusão: Aprovado 
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30". SESSÃO ORDINÁRIA, DE 12 DE SETEMBRO DE 2017 

REQUERIMENTO VERBAL 

ADIAMENTO PROJETO DE LEI N.º 12.159/2017 - ROBERTO CONDE ANDRADE 

para a Sessão Ordinária de 06 de março de 2018 

Autor do Requerimento: Roberto Conde Andrade 

Votação: favorável 

Conclusão: REQUERIMENTO APROVADO 
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Câmara Munici~I 

Jundiaí 
SÃO PAULO 

49°. SESSÃO ORDINÁRIA, DE 06 DE MARÇO DE 2018 

REQUERIMENTO VERBAL DE ADIAMENTO 

para a Sessão Ordinária de 27 de novembro 2018 

PROJETO DE LEI Nº12.159 - ROBERTO CONDE 

PREVÊ ANEXAÇÃO DE DEMONSTRATIVO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 

IMOBILIÁRIOS NOS CARNÊS DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E 

TERRITORIAL URBANA-IPTU. 

Autor do Requerimento: ROBERTO CONDE 

Votação: favorável 

Conclusão: REQUERIMENTO APROVADO 



~~ 
Câmara Munici~I 

Jundiaí 
s.Ao PAULO 

85!! SESSÃO ORDINÁRIA, DE 27/11/2018 

REQUERIMENTO VERBAL 

RETIRADA 

PROJETO DE LEI Nº 12.159/2018 

ROBERTO CONDE ANDRADE 

Prevê anexação de demonstrativo de débitos tributários imobiliários nos carnês do Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana-lPTU. 

Autor do Requerimento: ROBERTO CONDE ANDRADE 

Votação: favorável 

Conclusão: MATÉRIA RETIRADA - ARQUIVADA 
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